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Memorando 134: SEMMA / P.A. nº 28.529/2023 e 26.913/2023 

 

Patrocínio, 11 de fevereiro de 2026. 

 

Para: Controle Processual 

Elis Nadir Godinho Pires (Advogada Municipal) 

 

Assunto: Processos Ambientais 28.529/2023 e 26.913/2023 – IMAGEM EMPREENDIMENTOS E 

CONSTRUÇÕES LTDA   

Prezada, 

O processo ambiental nº 26.913/2023, formalizado em 01/12/2023, trata-se de solicitação de 

licença de operação na modalidade Declaração Não Passível de Licenciamento – Classe 0.  

Já o processo ambiental nº 28.529/2023, formalizado em 15/12/2023, trata-se de requerimento 

de intervenção ambiental, tipo intervenção sem supressão de cobertura vegetal nativa em áreas de 

preservação permanente – APP em regularização a intervenção emergencial (protocolo 27.077/2023).  

Ambos processos são requeridos pelo empreendedor Imagem Empreendimentos e Construções 

Ltda, referente ao empreendimento Fazenda Esmeril, lugar denominado Floresta, matrículas 33.619, 

33.618, 28.278, 13.164, 33.674 e 26.237, localizado em área rural do município de Patrocínio-MG.  

Considerando que os processos se referem a modalidades distintas do mesmo empreendimento, 

os processos tiveram sua análise vinculada. Em consulta à documentação exigida e análise do 

processo realizada, foi verificada intervenção em área de reserva legal averbada compensada no 

imóvel matrícula 37.631, com as devidas medidas cabíveis tomadas pela equipe de fiscalização. 

Em 29/08/2025 foi recebido na SEMMA solicitação do sobrestamento dos referidos processos 

mediante justificativa técnica de que o imóvel se encontra em fase de regularização da reserva legal 

junto ao IEF.  

Foi encaminhado o Ofício/SEMMA/454/2025, de 19/09/2025, recebido pela consultoria ambiental 

em 22/09/2025, com prazo de 15 dias para apresentação do recibo provisório emitido pelo IEF para 

aprovação do sobrestamento requerido.  

O responsável técnico não apresentou o referido documento, tampouco solicitou prorrogação de 

prazo para resposta ao ofício. Importante destacar que o prazo para a apresentação de 

informações/documentos complementares, conforme a DN n° 217/2017 é de 60 (sessenta) dias, 

admitida prorrogação justificada por igual período. 

A DN nº 217/2017, em sua Seção II - Das informações complementares, Artigo 26:  

Art. 26 – Durante a análise do processo de licenciamento ambiental, caso seja verificada a insuficiência de 

informações, documentos ou estudos apresentados, o órgão ambiental estadual deverá exigir sua 

complementação, exceto nos casos que ensejem o arquivamento ou o indeferimento de plano.  
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§1º – As exigências de complementação de que trata o caput serão comunicadas ao empreendedor em sua 

completude uma única vez, ressalvadas aquelas decorrentes de fatos supervenientes verificados pela equipe 

técnica e devidamente justificados nos autos do licenciamento ambiental.  

§2º – Caso o órgão ambiental solicite esclarecimentos adicionais, documentos ou informações 

complementares, o empreendedor deverá atender à solicitação no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 

contados do recebimento da respectiva notificação, admitida prorrogação justificada por igual período. 

§3º – Até que o órgão ambiental se manifeste sobre o pedido de prorrogação de prazo estabelecido no §2º, fica 

este automaticamente prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, contados do término do prazo inicialmente 

concedido. 

§4º – O prazo previsto no parágrafo anterior poderá ser sobrestado quando os estudos solicitados exigirem 

prazos para elaboração maiores que os previstos no §2º, desde que o empreendedor apresente o cronograma 

de execução, a ser avaliado pelo órgão ambiental estadual. (grifo nosso) 

Considerando que a Instrução de Serviço (IS) SISEMA 06/2019, em seu item 3.4.1, dispõe que o 

sobrestamento ocorrerá apenas ante requerimento do empreendedor em situação na qual o mesmo 

visualize que o prazo legal destinado ao envio das informações complementares solicitadas não lhe 

será suficiente, devendo, para isso, apresentar, via SLA, junto ao próprio requerimento, o cronograma 

para execução das ações demandadas pelo órgão ambiental.  

As Suprams e a Suppri, ou no caso, a SEMMA, via convênio de cooperação técnica, em contato 

com o requerimento do empreendedor e de seu cronograma de execução por meio do SLA, aceitará 

ou não o pedido de sobrestamento. Sendo aceito, a pendência relativa ao pedido de informações 

complementares que originou sobrestamento ficará, também, com o status de sobrestada. De outra 

parte, sendo rejeitado o pedido de sobrestamento, a pendência ficará com status aberto até que o 

empreendedor cumpra o solicitado no prazo destinado às informações complementares. Sobrestado o 

processo administrativo, caso não ocorra o atendimento às ações demandadas pelo órgão ambiental, 

conforme cronograma sugerido por parte do empreendedor, a sugestão da equipe de análise deverá 

ser para o arquivamento do processo de licenciamento ambiental, conforme diretrizes do §5º do art. 26 

da Deliberação Normativa Copam nº 217, de 2017, em complementação às hipóteses do art. 33 do 

Decreto Estadual nº 47.383, de 2018. 

Sendo assim, solicita-se avaliação quanto à possibilidade de arquivamento dos processos de 

licenciamento e intervenção ambiental de nº 26.913/2023 e nº 28.529/2023, requeridos pelo 

empreendedor Imagem Empreendimentos e Construções Ltda – Fazenda Esmeril, lugar denominado 

Floresta, matrículas 33.619, 33.618, 28.278, 13.164, 33.674 e 26.237.  

Caso seja emitida Decisão administrativa para arquivamento dos referidos processos, solicita-se 

encaminhamento dos processos à equipe de fiscalização para as medidas cabíveis.  

Atenciosamente, 

 VIA ORIGINAL ASSINADA E ARQUIVADA NA SECRETARIA 

_______________________________________ 
ELISIANE D ROCHA 

ANALISTA AMBIENTAL 
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PARECER JURÍDICO 

 

 

PARECER JURÍDICO nº 046/2026 
Processos Administrativos nº: 28.529/2023 e 26.913/2023 
Requerente: IMAGEM EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA 
Assunto: Sugestão de arquivamento 
Memorando SEMMA nº 134/2026 

 

 

Prezado Sr. Secretário, 

 

Considerando a fundamentação exposta pela analista ambiental responsável no 

Memorando SEMMA 134 de fls. retro; 

 

Veio, para análise e manifestação jurídica, requerimento da analista ambiental 

da SEMMA, acerca da possibilidade de arquivamento dos processos administrativos 

aviados por IMAGEM EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA. 

 

De acordo com o que aduz a analista o processo ambiental nº 26.913/2023 é 

relativo a pedido de licença de operação da espécie Declaração Não Passível de 

Licenciamento - Classe 0 e o processo 28.529/2023 visa autorização para intervenção 

ambiental  com o fim de realizar correção e reforma em barramento pertencente à 

empreendedora, o que foi feito em protocolos distintos. 

 

 Diante dos fatos, ao realizar as análises dos procedimentos, a analista concluiu 

que ambos os processos ambientais são de interesse do mesmo empreendimento, porém 

em modalidades distintas. Assim, foram vinculados, tendo em vista o requerente em 

comum, passando, assim, a serem analisados conjuntamente. É dos autos, ainda que foi 

detectada intervenção sem autorização do órgão ambiental em área de reserva legal 

averbada, tendo sido notificada a equipe de fiscalização. Laudo de Fiscalização nº 

059/2025 e auto de Infração nº 001788/2025, pela prática do disposto no Código 202, do 

Decreto Municipal 3.372/2017. 

 

Anota-se que em 01/12/2023 foi emitido recibo provisório acerca do processo nº 

26.913. Com a unificação, em 18/02/2025 foi expedido Ofício/SEMMA nº 067/2025, para a 

apresentação de informações e documentação indispensável para a continuidade das 
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análises procedimentais, com resposta apresentada em 16/04/2025, juntando relatório 

técnico-fotográfico e projeto executivo com ART da obra emergencial a ser executada no 

barramento. Juntou-se ainda relatório fotográfico de instalação da fossa séptica e cópia da 

matrícula 26.237. 

 

Mais à frente nota-se novo Ofício/SEMMA nº 255/2025, de 21/05/2025, com 

novo requerimento de informações, estando a consultora responsável ciente do ofício e das 

informações necessárias (26/05/2025). A informação referente ao ofício foi juntada em 

02/06/2025, porém não vieram aos autos várias informações e documentação necessária e 

requerida anteriormente. 

 

Nesse diapasão, em 29/08/2025 a empreendedora veio aos autos e requereu o 

sobrestamento dos processos em comento, sob a alegação de que está sendo regularizada 

a reserva legal respectiva, comprometendo-se a apresentar a documentação no momento 

em que estive de sua posse. Pelo ofício 454/2025, a SEMMA solicitou, em 19/09/2025, a 

juntada do recibo provisório do IEF, para a regularização da reserva legal, o que não foi 

efetivado no prazo gravado de 15 dias, tampouco veio aos autos extemporaneamente. 

 

Assim, não foi apresentado o documento requerido, tampouco pedido de 

prorrogação de prazo. Diante dos fatos, a analista ambiental requereu análise acerca da 

possibilidade de arquivamento dos processos nº 28.259/2023 e 26.913/2023 com base na 

insuficiência de informações. 

 

Dito isto, passa-se à manifestação eminentemente jurídica.  

 

Os presentes processos ambientais tem por finalidade a concessão de licença 

ambiental na modalidade de Declaração Não Passível de Licenciamento – Classe 0 e 

requerimento de intervenção ambiental sem supressão de cobertura vegetal nativa em 

áreas de preservação permanente – APP em regularização à intervenção emergencial. Ao 

analisar os autos foi observado que a documentação constante dos  FOB’s não foi entregue 

na sua integralidade, em todas as ocasiões em que se abriu possibilidade para tal, 

salientando-se que o empreendedor/consultor foi cientificado formalmente para, querendo, 

juntar os documentos. O pedido de sobrestamento não foi analisado, pela ausência de 

cumprimento dos seus requisitos, pelo empreendedor. 

 

A legislação ambiental é clara em relação aos prazos para a prática dos atos 
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dentro dos processos ambientais. 

 

A Deliberação Normativa do CODEMA, de nº 217/20117 estabelece: 

 

“Art. 26 – Durante a análise do processo de licenciamento ambiental, caso seja 

verificada a insuficiência de informações, documentos ou estudos 

apresentados, o órgão ambiental estadual deverá exigir sua complementação, 

exceto nos casos que ensejem o arquivamento ou o indeferimento de plano. 

§1º – As exigências de complementação de que trata o caput serão 

comunicadas ao empreendedor em sua completude uma única vez, ressalvadas 

aquelas decorrentes de fatos supervenientes verificados pela equipe técnica e 

devidamente justificados nos autos do licenciamento ambiental. 

§2º – Caso o órgão ambiental solicite esclarecimentos adicionais, documentos 

ou informações complementares, o empreendedor deverá atender à solicitação 

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da respectiva 

notificação, admitida prorrogação justificada por igual período. 

§3º – Até que o órgão ambiental se manifeste sobre o pedido de prorrogação de 

prazo estabelecido no §2º, fica este automaticamente prorrogado por mais 60 

(sessenta) dias, contados do término do prazo inicialmente concedido. 

§4º – O prazo previsto no parágrafo anterior poderá ser sobrestado quando os 

estudos solicitados exigirem prazos para elaboração maiores que os previstos 

no §2º, desde que o empreendedor apresente o cronograma de execução, a ser 

avaliado pelo órgão ambiental estadual. 

§5º – O não atendimento pelo empreendedor das exigências previstas nos §§1º, 

2º e 4º ensejará o arquivamento do processo de licenciamento; sem prejuízo da 

interposição de recurso ou da formalização de novo processo. 

§6º – Uma vez arquivado, o processo de licenciamento apenas poderá ser 

desarquivado: 

I – por decisão administrativa que deferir recurso interposto pelo empreendedor; 

II – por autotutela administrativa.” 

 

O artigo supra é claro, o prazo concedido a título de prorrogação, notada a 

insuficiência de documentos, ou mesmo informações para darem suporte ao pedido é de 60 

(sessenta) dias, não sendo possível ao empreendedor/consultor, alegar desconhecimento 

da lei. Assim, entendo que razão assiste à analista ambiental, no sentido de que, ante a 

ausência do recibo provisório do IEF, acerca da regularização da reserva legal, não foi 
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aviado, por parte da empreendedora, pedido de prorrogação. O que se observa, nos autos 

é a inércia do empreendedor desde a sua ciência, em 22/09/2025, acerca da necessidade 

de juntar o recibo do IEF. 

 

O artigo 26 em análise, no 5º é claro ao determinar que “O não atendimento 

pelo empreendedor das exigências previstas nos §§1º, 2º e 4º ensejará o arquivamento do 

processo de licenciamento; sem prejuízo da interposição de recurso ou da formalização de 

novo processo”.  

 

Diante do exposto, OPINA-SE FAVORAVELMENTE pelo ARQUIVAMENTO 

dos Processos Ambientais nº 26.913/2023 E 28.529/2023, requeridos por IMAGEM 

EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA, para a Fazenda Esmeril, lugar 

Floresta, com matrículas 33.619, 33.618,13.164, 33.674 e 26.237. Reitero que o 

posicionamento atual é estritamente jurídico e com base na legislação pertinente, 

precipuamente Deliberação Normativa do COPAM de nº 217/2017, em seu artigo 26 e (IS) 

SISEMA nº 06/2019, item 3.4.1, referentes à insuficiência ou inexistência de informações ou 

documentação que possibilitem a análise do pedido aviado. Ressalva-se, no caso questões 

de natureza administrativa. 

 

O processo deverá ser encaminhado para o setor de fiscalização para apuração 

de eventuais infrações ambientais. 

 

É este, salvo melhor Juízo, o parecer. 

Patrocínio/MG, 25 de março de 2026. 
 

 

 VIA ORIGINAL ASSINADA E ARQUIVADA NA SECRETARIA 

 
Elis Nadir Godinho Pires 

Advogada municipal 
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DECISÃO - PROCESSO ADMINISTRATIVO AMBIENTAL 

 
O Secretário Municipal de Meio Ambiente de Patrocínio, no uso de suas atribuições, 

com base no art. 42, inciso X da Lei nº 23.304, de 30 de maio de 2019, de acordo com o art. 51, 

seu §1º, inciso I, do Decreto nº 47.787, de 13 de dezembro de 2019, conforme Termo de 

Cooperação Técnica nº 04/2021, comunica que o pedido de licença ambiental analisado no 

âmbito do processo administrativo indicado a seguir foi ARQUIVADO. 

Pessoa Física ou Jurídica à qual o empreendimento se vincula: IMAGEM 

EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA 

CNPJ/CPF: 03.177.653/0001-39 

Empreendimento: Fazenda Esmeril, lugar Floresta (matrículas 33.619, 33.618, 13.164, 

33.674 e 26.23737.897) 

Endereço da Pessoa Física ou Jurídica: Rua Governador Valadares, 1167, B. São Benedito, 

Patrocínio/MG 

Coordenadas geográficas do local de desenvolvimento das atividades: Patrocínio (LAT) 

18º57’47.12.00” S, (LONG) 46º57’47,00” W 

Modalidade: Declaração Não Passível de Licenciamento – Classe 0  e intervenção ambiental 

com o fim de realizar correção e reforma em barramento.  

Processos Administrativos: 26.913/2023 e 28.529/2023  

 
Motivo da decisão: 

Conforme constatado pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, foi solicitado ao empreendedor informações complementares referentes aos seus 

processos de licenciamento ambiental, porém não foram respondidas dentro do prazo 

concedido. Deste modo, considerando o disposto no artigo 26 da DN COPAM 217/2017, bem 

como o disposto na IS SISEMA 06/2019, em seu tópico 3.4.1, promove-se o arquivamento dos 

processos de licenciamento ambiental nº 26.913/2023 e 28.529/2023, do empreendimento 

Imagem Empreendimento e Construções LTDA, localizado na Fazenda Esmeril, lugar Floresta 

(matrículas 33.619, 33.618, 13.164, 33.674 e 26.23737.897, no município de Patrocínio/MG. 

Os interessados podem interpor recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data da publicação, com fundamento no art. 40 e seguintes do Decreto Estadual nº 

47.383, de 02 de março de 2018 e art. 18 e seguintes do Decreto Municipal mº 3.372 de 05 de 

maio de 2017. 

Patrocínio, MG, 25 de março de 2026. 

 VIA ORIGINAL ASSINADA E ARQUIVADA NA SECRETARIA 

________________________________ 
Fábio de Cássio Torezan 

Secretário Municipal de Meio Ambiente 


